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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°

PARA 
COMO O

LICITAÇAO DO TIPO MENOR PRECO POR LOTE.
AQUISIÇÃO DE URNAS MORTUÁRIAS, BEM 
SERVIÇO TRANSLADO DO CORPO, DESTINADO A DOAÇÃO 
AS FAMÍLIAS EM ESTADO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, 
DEVIDAMENTE IDENTIFICADAS PELA SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BOA 
VIAGEM/CEGA/CE.

O Município de BOA VIAGEM - Ceará, através do Pregoeiro, devidamente nomeada e através da 
Secretaria Requisitante do MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM/CE, torna público para conhecimento dos 
interessados que, na data, horário e locais abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade Pregão 
Presencial, Regime de Execução Indireta, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, fornecimento de 
forma parcelado, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 
2002, subsidiariamente na Lei n.° 8.666 de 21/06/93, (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da 
Lei n.° 9.648/98), na Lei Complementar n° 123/06, de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar 
n°. 147/2014, de 07/08/2014 e Lei n.°: 12.846, de 1o de Agosto de 2013.

DATA, HORÁRIO E LOCAL:
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
marcada para:

m m m
E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública

Dia 04 de Março de 2020.
Ás 08:30 horas (Horário Local).
Na Sala de Certames do Setor de Licitações, localizada na Praça Monsenhor José Cândido, n° 100, 
Centro - Boa Viagem - Ceará.

CONSTITUEM PARTE INTEGRAI 
SEGUINTES ANEXOS: 1 | {

3CRIÇ
i' ■

ÃOOS

ANEXO I 

ANEXO II 

ANEXO III 
ANEXO IV

-TERMO DE REFERENCIA;

- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

- MODELO DE DECLARAÇÃO;
- MINUTA DO CONTRATO;

1.0- DO OBJETO i;=*
1.1- A presente licitação tem como objeto a AQUISIÇÃO DE URNAS MORTUÁRIAS, BEM COMO 
O SERVIÇO TRANSLADO DO CORPO, DESTINADO A DOAÇÃO AS FAMÍLIAS EM ESTADO 
DE VULNERABILIDADE SOCIAL, DEVIDAMENTE IDENTIFICADAS PELA SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM/CEGA/CE, conforme especificações
constantes do anexo I, parte integrante deste processo.

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

Praça Monsenhor José Cândido, n° ÍOO -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP 63.870-000 - Fone (88) 3427-7001
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2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena dè Suspensão, 
que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou
que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com 
qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam:
I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

Administrativa do Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal

de Boa Viagem;
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de

incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou

entidade contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma 

firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90,

seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores 
atualizações;

2.1.2 - Para averiguação do disposto contido no item "2.1.1. a)" acima, o(a) Pregoeiro(a) e 
Equipe de Apoio realizarão consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa 
Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br/, para 
comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao 
direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 
Caso constatado tal situação o Pregoeiro devolverá os envelopes das participantes que se 
enquadrem nesta situação.
2.1.3- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o 
objeto desta licitação.
2.1.4- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da 
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, 
somente uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha 
pelo sócio representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame.
2.1.5 - E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal 
de Boa Viagem, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo 
Poder Público Municipal de Boa Viagem, participar como licitante, direta ou indiretamente 
por si, por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação.

2.3.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) 
representante, devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o único 
admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os 
efeitos, pelo licitante representado.
2.3.2. Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deverá 
apresentar ainda:

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 — Centro -  Boa Viagem — Ceará
CEP 63.870-000 - Fone (88) 3427-7001
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2.3.2.1 TRATANDO-SE DE PROPRIETÁRIO OU SOCIO ADMINISTRADOR:
2.3.2.1. Documento de identidade de fé pública com fotografia;
2.3.2.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Socia 
Individual/ Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade 
por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores; em se 
tratando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do 
sítio www.portaldoempreendedor.ciov.br;
2.3.2.3. Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à 
proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4o, inciso VII da Lei. 
10.520/2002.
2.3.2.4. Verificação, conforme determina o item 2.1.2, através de consulta ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência do 
governo federal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito 
restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

2.3.3. TRATANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
2.3.3.1 - Documento de identidade de fé pública com fotografia;
2.3.3 2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma 
Individual/ Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade 
por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores; em se 
tratando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do 
sítio www.portaldoempreendedor.qov.br;
2.3.3.3. PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR, (acompanhado com 
os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de 
empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos 
e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração ainda deverá indicar outorga 
de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, 
ofertar lances verbais, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e 
proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, 
poderes para, na forma da lei, formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas procurações 
(públicas ou particulares) com prazo de emissão acima de 01 (um) ano civil, a contar da data 
da sua emissão.
2.3.3.4. Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à 
proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4o, inciso VII da Lei.
10.520/2002;
2.3.2.5. Verificação, conforme determina o item 2.2.2, através de consulta ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência do 
governo federal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito 
restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

2.3.4. Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno 
porte poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins 
legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa 
ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa

http://www.portaldoempreendedor.ciov.br
http://www.portaldoempreendedor.qov.br
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emde Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezemc 
especial quanto ao seu art. 3o, que está aptas a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 
42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no §4° do artigo 3o da citada Lei 
complementar, sob pena de assim não fazer, não poder usufruir dos benefícios concedidos pela 
referida lei.

2.3.5. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser 
apresentados em separados dos envelopes de habilitação e proposta de preço, para que possam 
ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.

2.3.6. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular 
de mandato, com firma reconhecida ou procuração pública acompanhado de documento que 
comprove a titularidade do outorgante;

2.3.7. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do 
licitante ou titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser 
apresentados documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata 
de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura.

2.3.8. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das 
microempresas e empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste 
subitem, poderão participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as 
empresas não enquadradas neste regime.

2.3.9. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da 
comprovação de que se trata o sub ITEM 2.3.2, implicará no não credenciamento do licitante. 
Obviamente ainda sendo aceitadas os documentos de habilitação e proposta de preços. Apenas a 
licitante não terá representante credenciado.

2.3.10. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou 
representantes comuns.

2.3.11. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a 
comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, 
somente uma delas poderá participar do certame.

2.3.12. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou 
representantes entre licitantes participantes após a abertura dos envelopes de preço, os 
respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame, independentemente 
do preço proposto.

2.3.13. Não nos responsabilizamos por envelopes que chegarem após a 
licitação; caso mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do 
mesmo, pelo menos 24h (vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de 
documentação enviados pelo correio caso não forem abertos os mesmos serão 
fragmentados caso a empresa não os retire.

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: W ÊÊÊÊÊÊKÊÊIÊtÊIÊÊÊÊÊKÊÊÊÊBÊKÊÊÊÊÊ
2.2.1. Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica localizada em qualquer Unidade da 
Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos.
2.2.2. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer 
empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os 
seguintes documentos:
I - documento oficial de identidade;
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR (acompanhado com os 
atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de 
empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP 63.870-000 - Fone (88) 3427-7001
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e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração deverá indicar outorga de 
poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, interpor 
recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e 
os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão 
aceitas procurações (públicas ou particulares) com prazo de validade acima de 01 (um) ano 
civil, a contar da data da sua emissão.
2.2.3. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio- 
gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com 
o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa 
jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
2.2.4 - Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 
da referida Lei é necessário, no ato da habilitação, a apresentação de Certidão expedida pela Junta 
Comercial (Certidão Simplificada), nos termos do art. 8o da IN n° 103/2007 do DNRC -  
Departamento Nacional de Registro no Comércio, demonstrando sua condição de Micro 
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, emitida em data não anterior a 30 (trinta) dias da data 
marcada para a abertura da licitação, excetuada a esta exigência às Cooperativas por força da Lei 
Federal N° 11.488 de 15 de junho de 2007.
2.2.4.1 -  Caso o proponente enquadrado na condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte não apresente a Certidão, na forma do item anterior, este poderá participar do procedimento 
licitatório, sem direito, entretanto, à fruição dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei 
Complementar n.° 123/2006;

3.0- DOS ENVELOPES |
3.1- A documentação necessária à Proposta de Preços, bem como à Habilitação, deverá ser 
apresentada ao Pregoeiro, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local indicado 
no preâmbulo deste Edital, na forma dos incisos I e II a seguir: sendo aceita a remessa via postal 
para o endereço constante no preâmbulo deste Edital.
3.1.1. Em caso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitação pela via postal, o Pregoeiro e 
Equipe de Apoio não se responsabilizará se os mesmos não chegarem a tempo hábil para a 
abertura do certame.
I -  envelope contendo os relativos à Proposta de Preço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM
PREGÃO n.°______________
OBJETO:.....
LICITANTE:_________________________CNPJ:
ENVELOPE n° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS)

II -  envelope contendo os documentos de Habilitação:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM
PREGÃO n.°______________
OBJETO:.......
LICITANTE:____________________________CNPJ:
ENVELOPE n° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

Praça Monsenhor José Cândido, n° ÍOO -  Centro — Boa Viagem -  Ceará
CEP 63.870-000 - Fone (88) 3427-7001
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3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na P R Q P p^A  E>E PREÇOS.
3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por 
preposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública, ou 
particular com firma reconhecida. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o 
representante não poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada 
por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de 
identidade.
3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de 
mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá 
representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes 
representadas.

4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO -  ENVELOPE N° 02.
4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
4.1.1- Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório 
deverá ser exibido exclusivamente em original;
4.1.2- Rubricados e numerados seqüencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última 
página, de modo a refletir seu número exato. A inobservância deste item não tornará o licitante 
inabilitado;
4.1.3- Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se da 
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial. Caso o licitante, Pessoa 
Jurídica, apresente em sua documentação de habilitação documentos de empresa filial e 
matriz, obrigatoriamente o licitante deverá apresentar a seguinte documentação da empresa 
matriz: o exigido nos itens: 5.2.1; 5.2.2 - a); 5.2.3; 5.2.4; e 5.4.1 ou 5.4.1 “a” ao “d”, conforme 
o caso;
4.1.4- As certidões apresentadas deverão está dentro do prazo de validade, para aquelas cuja 
validade possa expirar. Na hipótese da certidão não conter expressamente o prazo de validade, 
deverá ser acompanhada de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre 
a validade da mesma. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, a certidão será 
considerada válida pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão. Excetuada a 
esta exigência a Certidão descrita nos itens 2.2.4 e 5.4.3 deste edital, que deverão ser emitidas em 
data não anterior a 30 (trinta) dias da data marcada para a abertura da licitação.

4.2- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE N° 01.
4.2.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas, 
preferencialmente, em 01 (um) via digitada ou impressas por qualquer processo mecânico, 
eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregues em envelope lacrado.

4.2.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER:
a) ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, 
redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e 
rubricada em todas as folhas pelo representante legal do licitante e ser elaborado segundo as 
exigências do Termo de Referência, Anexo I, e demais orientações do Edital e seus Anexos;
b) indicar a razão social do licitante, endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, 
UF) telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), mencionando o Banco, número da conta corrente e 
da Agência no qual serão depositados os pagamentos se o licitante sagrar vencedora do certame, 
bem como, a qualificação do representante do licitante, para fins de assinatura do contrato, quando 
for o caso;

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro — Boa Viagem -  Ceará 
CEP 65.570-000 - Fone (88) 3427-7001 
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c) ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Caso não 
apresente data de validade, será este o considerado;
d) atender às especificações e exigências do Termo de Referência, Anexo I do Edital;
e) ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula. Havendo discrepância 
entre o valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso.
f) A modalidade e o número da licitação;
g) Endereçamento ao(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de BOA VIAGEM;
h) Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital;
i) Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, 
constando a respectiva marca quanto houver;
j) Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global e por extenso;
4.2.3. Apresentar junto a proposta de preços declaração de que nos preços ofertados estão 
incluídas todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, 
todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou 
venham a incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento dos produtos, constantes da 
proposta, abrangendo, assim, todos os custos com materiais e/ou serviços necessários à execução 
do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de 
contrato;
4.2.4. Apresentar junto a sua Proposta de Preços a declaração de elaboração independente da 
proposta, conforme modelo do anexo V do edital.
4.2.5. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos. A 
definição do licitante vencedor, por uma questão de isonomia, tomará como base os preços cotados 
com todos os tributos e custos inclusos.
4.2.6. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado conforme 
edital.
4.2.7. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro argumento não previsto em lei.
4.2.8. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá o unitário e utilizado para 
classificação das Cartas Propostas, devendo o(a) Pregoeiro(a) proceder às correções necessárias.
4.2.9. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, 
que serão considerados preços máximos para efeito de contratação. Não serão adjudicadas Cartas 
Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação.
4.2.10. Na análise das Cartas Propostas de preços o(a) Pregoeiro(a) observará o preço por ITEM, 
expresso em reais.
4.2.11. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
4.2.12. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do 
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização do Contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às 
suas disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93.
4.2.13. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens.
4.3- Serão desclassificadas ainda as propostas:
a) Que não atenderem as especificações deste Edital;
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqüíveis (na forma do 
Art. 48 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
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d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numérí * por extenso,
estes últimos.
e) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
f) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, 
configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se 
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.
4.3.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial, 
depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Carta 
Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os preços atualizados, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimação feita em sessão pelo(a) 
Pregoeiro(a) para o endereço: Sede da Prefeitura Municipal de BOA VIAGEM-CE na Praça 
Monsenhor José Cândido, n° 100, Centro - Boa Viagem -  Ceará, ou apresentar na própria sessão 
de julgamento, se for o caso.
4.3.2. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a 
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as 
folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a 
licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o 
julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou jurídica), 
aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, 
RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, 
cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos 
em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados 
poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.
4.3.3. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem
4.2.2. e subitens, inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto, 
atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação.
4.3.4. Sob pena de desclassificação do licitante, a proposta comercial deverá estar assinada pelo 
representante legal da empresa ou pelo procurador.
4.3.5. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope “01” não sendo admitido 
o recebimento pelo(a) Pregoeiro(a), de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer 
qualquer adendo aos prestados ao(a) Pregoeiro(a).

5.0- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE: “ "r
5.1- HA BI LI TA CÃ OJURÍDI CA:
5.1.1 - Cédula de Identidade do representante legal da empresa;
5.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz.
5.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta a 
tem sede a matriz.
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5.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de socieda exceto
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no 
Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde 
tem sede a matriz.
5.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5.1.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo 
empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n° 128/2008, 
devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do 
sítio www.portaldoempreendedor.qov.br;

5.1.9- PROVA DE INSCRIÇÃO NA:
a) Fazenda Federal (CNPJ);
b) Fazenda Estadual (ICMS/FIC);

5.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
3.7.4.1. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014);
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
c) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de 
Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT;

5.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
5.3.1. - Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou pessoa jurídica de direito privado, 
com identificação e firma reconhecida do assinante, que comprovem a execução, pelo licitante, de 
serviços/fornecimentos similares em características com o objeto ora licitado.

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de 
Capacidade Técnica em questão, e:

II. Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, 
aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente.

5.4- QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
5.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial -  constando ainda, no balanço, o número dc 1' ro

Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
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Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devendo vir 
Acompanhado com a CRP do Contador responsável, dentro do prazo de validade;
5.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do 
último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual 
foi extraído, juntamente com a CRP do contador responsável pela assinatura.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela 
Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar 
em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na 
localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; 
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às 
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar 
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio- 
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade, devendo este profissional apresentar a CRP.
5.4.2. Entende-se que a expressão “na forma da lei' constante no item 5.4.1, no mínimo: balanço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e 
encerramento).
5.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
5.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo 
na “forma da lei”.
5.4.5. Entende-se que a expressão “na forma da lei’ constante no item 5.4.4. engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE -  Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2o do 
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo 
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil 
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda. (Art. I o do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).
5.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
5.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital -  SPED. Para 
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de 
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que
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Tèprudênciadetermina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que detern 
no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campeio.
5.4.8. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as 
empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que 
forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a 
boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que 
um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), 
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = ___________Ativo Total________________
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante______
Passivo Circulante

5.4.9. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
5.4.10. Apresentar CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;

5.5-OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores 
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do serviço a 
ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);

f) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver 
sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do protocolo do envelope.

5.5.1. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a 
FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
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5.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante,-óésta licitação, 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos.

5.6. OBSERVAÇÕES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRES 
PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (
3.8.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e EPP, deverão 
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição 
com relação à regularidade fiscal:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado as MEI, ME e EPP 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante 
justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1o, art. 43, do mesmo dispositivo na 
Lei Complementar n°. 123/2006, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for 
declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
contratação, ou revogar a licitação.

6.0- d o s  p r o c e d im e n t o s
6.1- 0  Pregão será realizado na forma presencial.
6.2- O Pregoeiro, poderá, estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para a 
abertura dos trabalhos;
6.3- O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas etapas 
somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do MENOR PREÇO POR 
LOTE.
6.3.1- A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todos os 
licitantes, a classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, a oferta de 
lances verbais dos licitantes proclamados para tal a classificação final das propostas e exame da 
aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor;
6.3.2- A etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a 
verificação e análise dos documentos apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” do 
licitante classificado em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do 
presente edital, bem como a declaração do licitante considerado vencedor do certame e a 
adjudicação, sendo esta última feita caso não ocorra interposição de recurso.
6.4- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.5- Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação, será 
lavrada ata circunstanciada, que mencionará todas os licitantes, as propostas apresentadas, as 
observações e impugnações feitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ao 
julgamento da licitação, devendo ser assinadas pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio e por todos 
os representantes presentes dos licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o 
número mínimo de dois licitantes;
6.6- A reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de 
Apoio, por qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a fotográfica, 
cinematográfica, fonográfica ou de outra espécie. O(A) Pregoeiro(a) comunicará aos licitantes qual 
o meio de gravação estará utilizando e os registros decorrentes desta poderão ser utilizados para 
comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será arquivada por um período de., 60
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novo caminho.

(sessenta) dias após a data da reunião.
6.7- O licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço definitiva, devidamente 
ajustada, e a firmar o instrumento contratual, nos moldes da minuta de contrato constante do 
Anexo IV deste edital.
6.8- A licitante vencedora será convocada a apresentar a proposta de preço definitiva, devidamente 
ajustada, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas após encerrada a sessão, sob pena de 
ser chamada a remanescente na fase de lances, caso a vencedora não apresente no prazo 
estipulado.
6.9- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.
6.10- O Município de BOA VIAGEM -  CE, se reservará ao direito de efetuar diligências visando 
confirmar as informações apresentadas pelo licitante sobre as características dos serviços 
ofertados. Caso sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação 
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta. Se consideradas inexeqüíveis, 
este fato implicará na desclassificação da proposta da licitante.

7.0- da  fa s e  d e  c L A s s iF ic A ç Ã c t H H H H H IH H H H IB IH IH M H H H i
7.1- Serão abertos os envelopes “Proposta de Preço” de todas as licitantes e o(a) Pregoeiro(a) 
informará às participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o 
fornecimento do(s) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
7.2- O(a) Pregoeiro(a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de 
todas as licitantes, classificando a licitante com proposta de MENOR PREÇO POR LOTE e aquelas 
que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10,0% (dez por 
cento) relativamente à de menor preço, para que seus(suas) representantes participem dos lances 
verbais.
7.2.1- Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições 
definidas no item 7.2, O(A) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 
(três), para que seus(suas) representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos nas propostas escritas.
7.2.2- O(A) Pregoeiro(a) poderá consultar a todas as licitantes que apresentaram propostas de 
preços superiores ao menor preço, se estas desejam participar da fase de lances verbais com 
preço inferior ao já estabelecido nesta fase.
7.3- Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser 
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes.
7.3.1- O(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os(as) representantes das licitantes, de forma 
seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os 
demais, em ordem decrescente de preço.
7.3.2- Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.3.3- Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e 
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.
7.3.4- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado(a) pelo(a) Pregoeiro(a), 
implicará exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua 
última proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva.
7.3.5- Após o encerramento da etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) verificará a existência de ME, 
EPP e Cooperativa, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006, procedendo como 
previsto no item 9.
7.4- Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, o(a) 
Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor,
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decidindo motivadamente a respeito. (_
7.4.1- Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores 
estimados para a contratação.
7.5- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se 
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do 
Pregão, observado, primeiramente, o disposto no item 7.5.1.
7.5.1- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicará os critérios para desempate 
em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
7.5.1.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao 
melhor preço.
7.5.1.2 - Para efeito do disposto no 7.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
/ -  a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, 
sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
II -  Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 
do item 7.5.1.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também 
todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;
III -  no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.5.1.1, inciso I deste Edital, 
será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.5.1.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.5.1.2 deste Edital, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.5.1.4 - O disposto no item 7.5.1.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.5.1.5- Após o desempate, poderá o(a) Pregoeiro(a) ainda negociar um melhor preço caso ela não 
atinja o valor de referencia definido pela administração pública.
7.6- Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o encerramento 
da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta subsequente, o(a) 
Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor 
para a Administração.
7.7- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às 
penalidades constantes deste edital.
7.8- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n.° 
01 (Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou 
com irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente 
inexeqüíveis, serão consideradas desclassificadas, não se admitindo complementação posterior.
7.8.1- Considerar-se-ão preços manifestamente inexeqüíveis aqueles que forem simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos.
7.9- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 
específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações contidas nos 
documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as 
primeiras.
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8.0- DA
8.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 7 deste edital, e sendo aceitável a proposta 
classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) anunciará a abertura do envelope referente aos 
"Documentos de Habilitação” desta licitante.
8.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 
02 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste 
edital, ou com irregularidades, serão consideradas inabilitados, não se admitindo complementação 
posterior, salvo disposto no item 8.2.1.
8.2.1 Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de assinatura do contrato.
8.2.1.1 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
8.2.1.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei n° 123/2006 e suas alterações), contados a partir 
do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.2.1.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
8.2.1.4 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a 
ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo 
definido no item “8.2.1.2” acima.
8.3- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) Pregoeiro(a), caso não haja 
intenção de interposição de recurso.
8.4- Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) 
Pregoeiro(a) examinará a oferta subseqüente, permitida renegociação -  item 7.6 do edital, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação da licitante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo 
a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.
8.5- A licitante declarada vencedora do certame deverá apresentar, na própria sessão, Proposta de 
Preço formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. É facultado ao(a) Pregoeiro(a) 
prorrogar o prazo, motivadamente, por 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação realizada 
na audiência pública do Pregão;
8.6- Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma 
assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro(a), sua Equipe de Apoio e pelos(as) representante(s) 
credenciados(as) das licitantes presentes à sessão ou por representantes entre eles escolhidos, 
sendo o número mínimo de dois licitantes.
8.7- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual 
ou inferior ao previsto para a prestação de serviços, será feita, pelo(a) Pregoeiro(a), a adjudicação 
à licitante declarada vencedora do certame e encerrada a reunião. Posteriormente, o processo, 
devidamente instruído, será encaminhado para a autoridade competente para homologaç
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subseqüente contratação.
8.8- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitarrtés não declaradas 
vencedoras serão retirados pelos(as) representantes das licitantes na própria sessão. Os 
remanescentes permanecerão em poder do(a) Pregoeiro(a), devidamente lacrados, durante 20 
(vinte) dias corridos à disposição das licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruídos.

9.1- Qualquer licitante poderá objetar os termos do presente edital, por irregularidade, protocolando 
o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, no endereço 
especificado no preâmbulo deste edital.
9.1.1- Decairá do direito de objetar os termos do presente edital a licitante que não protocolar o 
pedido, em conformidade com o disposto neste edital, até o segundo dia útil que anteceder à data 
de realização do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
9.1.2- O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da 
empresa no setor de licitação no prazo estipulado no item 9.1, com dados de contato da 
impugnante no qual a Comissão enviará resposta ao pedido.
9.1.3- A objeção feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
9.2- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou objeções mediante 
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos:
9.2.1- O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de BOA VIAGEM;
9.2.2- A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na 
sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de BOA VIAGEM, dentro do prazo editalício;
9.2.3- O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
9.2.4- O pedido, com suas especificações;
9.3- Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
9.4- A resposta DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM/CE, será disponibilizada a todos os interessados 
mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da 
Comissão de Pregões da Prefeitura de BOA VIAGEM, e constituirá aditamento a estas Instruções.
9.5- O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
9.6- Acolhida a petição de objeção contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
9.6.1- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
10. Recurso Administrativo:
10.1. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante 
poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata 
da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os 
demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos.
10.2. O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo.
10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do 
Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pe
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Pregoeiro(a) ao licitante vencedor.
10.4. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será r<
facultado ao(a) Pregoeiro(a) o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
10.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.
10.6. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no Setor de Licitação deste município.
10.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador de 
Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s) declarado(s) 
vencedor(es) do certame, determinando a contratação da adjudicatária.
10.8. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

10.9- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO:
10.9.1- O pedido deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no 
setor de licitação no prazo estipulado no item 10.1, com dados de contato da recorrente no qual a 
Comissão enviará resposta ao pedido.
10.9.2- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina 
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes 
requisitos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de BOA VIAGEM;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo
editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra 
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.

específico, celebrado entre o Município, representado pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de 
Despesa (doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominado(a) 
contratado(a)), que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas 
pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município.
11.2- O licitante vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da homologação, para 
celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo IV deste edital. 
Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item 18.7 deste instrumento 
convocatório.
11.3- Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado 
ao(à) Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a 
ordem de classificação final das propostas (item 7.4 deste edital), para faze-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), 
ou revogar a licitação.
11.4- Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato na 
imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação 
aos possíveis termos aditivos.
11.5- O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.

11.0- DA CONTRATAÇÃO
11.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato
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m novo caminho.

11.6- O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o dispostÓ^Rõ art. 65 da 
Lei n.° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

■ : U• W & t t k M i U12 .0 -DOS PRAZOS
12.1. O presente Instrumento terá vigência de até 31 de Dezembro de 2020, podendo ser 
prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e 
consolidada.

13.0- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
13.1- As obrigações previstas no Termo de Referência -  Anexo

i i i i t i mm
deste edital;

14.0- D*NBKÈÊÊKÊIIÊMtW$WtWÊWBÈBÊÈÊtÈÈBÊÈÊÊÈÊÈÊÈÈÊÊÊÈÊÊSMWÊÈiÊÊ
14.1- A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 
I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração;
14.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido;
14.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no 
art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

15.0-DAS CONDIÇÕES DE P A G A M E N T O IIH H H H IIH IB H P H K
15.1. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante crédito em conta-corrente até o 10° 
(décimo) dia útil após o atesto do documento de cobrança e cumprimento da perfeita realização do 
objeto contratado, mediante prévia verificação da regularidade fiscal da CONTRATADA.
15.2. Antes do pagamento, o CONTRATANTE realizará consulta a Regularidade Fiscal para 
verificar a manutenção das condições de habilitação.
15.3. Constatando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, proceder-se-á à sua 
advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de 05(cinco) dias úteis, a CONTRATADA 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
15.4. O prazo do item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Administração.
15.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela 
Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.
15.6. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à rescisão do 
Contrato em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à 
CONTRATADA a ampla defesa.
15.7. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da 
Prefeitura Municipal de BOA VIAGEM/CE -  CEP 63.870-000 - CNPJ: 07.963.515/0001-36, 
acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e 
Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta. _
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16.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de 
contrato e das demais cominações legais.
16.2- O(a) contratado(a) ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM, a ser preenchido 
de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestação dos serviços ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição 
do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à 
data da comunicação formal da rejeição;
d) devolução integral do montante antecipado a que se refere o item 16.2 deste edital, corrigido 
pelo índice SELIC, acrescido de multa de 50% (cinquenta por cento) do valor efetivamente pago;
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município 
de BOA VIAGEM - CE, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
16.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III 
do item 16.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
16.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago, ou depositado, 
será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de 
inexistência ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
16.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em vi ' ' 
de atos ilícitos praticados;
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c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos.
16.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
16.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à 
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
16.8- As sanções previstas no item 16.7supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de 
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com 
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

17.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária 
0702.08.244.0011.2.045/33.90.32.00-1390000001 e 0703.08.122.0002.2.056/33.90.39.00- 
1001000000, com recursos oriundos de recursos próprios do município.

iSiiã « a18. DA SUBCONTRATAÇÃO „ J
18.1. É expressamente vedada à subcontratação total ou parcial do objeto, sob pena de 
anulação da contratação com rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de penalidade 
prevista no edital.

19.0- DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. A Prefeitura Municipal de BOA VIAGEM poderá revogar o presente edital e/ou a licitação, por 
interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação sempre em 
despacho fundamentado, sem que caiba às licitantes quaisquer indenizações ou reclamações.
19.2. Os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitação, como também a este EDITAL, 
serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) e respectiva Comissão de Apoio.
19.3. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) 
Gestor(es).
19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e 
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
19.5. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o 
Foro da Comarca de BOA VIAGEM -  CE
19.6. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (088)3427-7001 (Recepção da 
Prefeitura de BOA VIAGEM das 08:00 às 12:00.
19.7. Cópias do edital e anexos serão fornecidas gratuitamente através de CD ROOM, PEN DRIVE, 
a ser fornecido pelo licitante, ou mediante pagamento de cópia reprográfica, nos horários de 08:00 
às 12:00 horas, na Sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de BOA VIAGEM, situada à Praça 
Monsenhor José Cândido, n° 100, Centro - Boa Viagem - Ceará - CEP: 63.870-000, ficando os 
autos do presente processo administrativo de Pregão Presencial à disposição para vistas e 
conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;
a) FORNECER CD ROOM, PEN DRIVE.
19.8. O referido edital e seus anexos também estão disponíveis no sítio virtual: 
http://municiDios.tce.ce.qov.br/licitacoes/, portal do TCE-CE.
19.9. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto 
no presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, o Pregoeiro (endereço mencionac

Praça Monsenhor José Cândido•, n° 100 — Centro -  Boa Viagem
CEP 63.870-000 - Fone (88) 3427-7001

• Ceará

http://municiDios.tce.ce.qov.br/licitacoes/,_portal_do_TCE-CE


ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -  CE 

CNPJ N° 07.963.515/0001-36

no Edital), até 03 (três) dias correntes anteriores à data fixada para a realização dã Licitação, que 
serão respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de cõnsulta, por meio de
nota de esclarecimento a ser anexado ao Portal de Licitação -  TCE 
http://municipios.tce.ce.qov.br/licitacoes, no campo correspondente. (Art. 40, inciso VIII da Lei 
8.666/93).
19.10. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no 
Anexo -  Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente 
observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas.
19.11. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica as
segurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando 
ciência aos interessados na forma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando 
ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.

ANTONIO

BOA eiro de 2020.

IMUNDO ALEXANDRE DOS SANTOS
Preboeiro Oficial
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Referente ao Pregão Presencial n° 2020.02.10.3-PP.

01. OBJETO: AQUISIÇÃO DE URNAS MORTUÁRIAS, BEM COMO O SERVIÇO TRANSLADO DO 
CORPO, DESTINADO A DOAÇÃO AS FAMÍLIAS EM ESTADO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, 
DEVIDAMENTE IDENTIFICADAS PELA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 
DE BOA VIAGEM/CEAGEM/CE, conforme especificações abaixo:

02. CONTRATANTE:
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSITÊNCIA SOCIAL.

03. ESPECIFICAÇÕES:
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT
01 10315 - URNA MORTUÁRIA SIMPLES ADULTO - MEDINDO NO 

MÍNIMO 1MX90CM, CONFECCIONADA EM MADEIRA DE 
PINOS, NA COR NOGUEIRA E ENVERNIZADA COM UMA 
DEMÃO DE SELADOR, SEXTAVADA COM 06(SEIS) ALÇAS 
FIXAS, FORRAÇÃO NO CASCO

Und 18

02 10316 - URNA MORTUÁRIA SIMPLES ADULTO ACIMA DE 
110KG - URNA TAMANHO ADULTA, MEDINDO ACIMA DE 2,00 
METROS(OU OBESOS) CONFECCIONADA EM MADEIRA DE 
PINOS, NA COR NOGUEIRA E ENVERNIZADA COM UMA 
DEMÃO DE SELADOR , SEXTAVADA COM 06(SEIS) ALÇAS 
FIXAS, FORRAÇÃO NO CASCO;

Und 11

03 10317 - URNA MORTUÁRIA SIMPLES INFANTIL - MEDINDO 
1,40 X 1,50CM , CONFECCIONADA EM MADEIRA DE PINOS, 
PINTURA NA COR BRANCA COM UMA DEMÃO DE SELADOR, 
CESTAVADA, COM ALÇAS FIXAS E FORRAÇÃO NO CASCO E 
NO TAMPO, TAMANHO E TIPO PADRÃO.

Und 10

04 10318 - URNA MORTUÁRIA SIMPLES INFANTIL (1M) - 
MEDINDO 1,00 METRO, CONFECCIONADA EM MADEIRA DE 
PINOS, PINTURA NA COR BRANCA, COM UMA DEMÃO DE 
SELADOR, CESTAVADA, COM ALÇAS FIXAS E FORRAÇÃO NO 
CASCO E NO TAMPO, COM QUATRO CHAVETAS DE 
CHAPINHA EM METAL COMO ACABAMENTO, TAMANHO E 
TIPO PADRÃO;

Und 06

05 10319 - URNA MORTUÁRIA SIMPLES INFANTIL (1,60M), 
CONFECCIONADA EM MADEIRA DE PINOS, PINTURA NA COR 
BRANCA COM UMA DEMÃO DE SELADOR , CESTAVADA, COM 
ALÇAS FIXAS E FORRAÇÃO NO CASCO E NO TAMPO, COM 
QUATRO CHAVETAS DE CHAPINHA EM METAL COMO 
ACABAMENTO E TAMANHO E TIPO PADRÃO.

Und 08

/n
06 0321 - SERVIÇO DE TRANSLADO FUNERÁRIO Km 1JÓ.0OO.OO

3.1. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTAVOS:
3.1.1. Itens importantes relativo ao serviço funerário:
3.1.2. Do veículo:
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3.1.3. O veiculo fúnebre deverá estar de acordo com a legislação municipal enormas da ANVISA.
3.1.4. O veiculo deverá ser registrado em nome da empresa ou de seu proprietário, devidamente 
adaptado para o serviço funerário.
3.1.5. O veiculo deverá ter compartimento de carga apropriado, destinado exclusivamente ao 
transporte de cadáver e totalmente isolado do compartimento de passageiros.(conforme § 2o e 4o 
do Art.13 Cap.V Anexo I da consulta publica n° 89 de 20/12/2005 da ANVISA).
3.1.6. O veiculo deverá estar em perfeito estado de conservação e ter no máximo 10 anos de uso.
3.2. Para a categoria de serviços funerários a cadáver insepultos por menos de 24 horas e 
causa de morte que não seja de infecto-contágio:
3.2.1. A empresa deverá disponibilizar:
3.2.2. - Liberação de corpos na instituição da ocorrência do óbito;
3.2.3. - Acompanhamento a cartório para registro de óbito no cartório da cidade da ocorrência;
3.2.4. - Documentação de translado policial para remoção do cadáver;
3.2.5. - Documentação de translado junto a Secretaria de Saúde da cidade da ocorrência, dentro do 
limite da região metropolitana;
3.2.6. - Remoção do corpo da instituição onde ocorreu o óbito até a clínica para a formolização ou 
embalsamamento
3.2.7. - Tamponamento de todos os orifícios superiores e inferiores;
3.2.8. - Serviço de vestir o corpo com roupas fornecidas pela família.
3.2.9. - Remoção do corpo da clínica de tanatopráxia até a capela para velório.
3.3.. Para a categoria de serviços funerários a cadáver insepultos por mais de 24 horas e 
causa de morte que seja por doença de infecto-contágio:
3.3.1. Liberação de corpos na instituição da ocorrência do óbito;
3.3.2. Acompanhamento a cartório para registro de óbito no cartório da cidade da ocorrência;
3.3.3. Documentação de translado policial para remoção do cadáver;
3.3.4. Documentação de translado junto a SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL da cidade da 

ocorrência, dentro do limite da região metropolitana.
3.3.5. Remoção do corpo da instituição onde ocorreu o óbito até a clínica para a formolização ou 

embalsamamento.

4.0. DA JUSTIFICATIVA:
4.1. Para atender a solicitação expressa do Pedido e Autorização da Secretaria Requisitante. O 
Município de BOA VIAGEM, através da Secretaria de Assistência Social, coordena e executa a 
Política Municipal de Assistência Social, segundo os princípios e diretrizes da Lei Orgânica da 
Assistência Social -  LOAS n° 1268 de 24 de fevereiro de 2016, garantindo o atendimento das 
necessidades básicas, por um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e participação da 
sociedade. Dentre os Benefícios e Serviços que esta política garante, temos os Benefícios 
Eventuais, como o Auxilio Funeral para o atendimento da população que encontra-se em situação 
de vulnerabilidade social do Município de BOA VIAGEM/CE.

06. DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO.
6.1. O serviço será fornecido parceladamente, em atendimento imediato às solicitações do 
Departamento da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
6.2. Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, 
tributos e encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.
6.3. Os serviços deverão ser prestados no Município de BOA VIAGEM, sendo proibida a 
subcontratação.
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6.4. A família do falecido deverá requisitar o serviço funerário no Plantã< ndimento da
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, nos Centros de Referência da Assistência Social 
mediante a apresentação dos seguintes documentos:
6.4.1. Cópia simples do comprovante de residência (conta de água, luz ou carnê de IPTU) do 
falecido, atestando que este residia neste Município;
6.4.2. Cópia simples do comprovante de renda familiar (contra cheque, carteira profissional ou 
declaração de rendimentos fornecida pelo empregador);
6.4.3. Em caso de desemprego (apresentar cópia simples da carteira de trabalho);
6.4.4. Declaração de próprio punho, caso a renda familiar seja adquirida por meio de trabalho
informal;
6.5. Fora do horário de trabalho da Secretaria a família deverá procurar a CONTRATADA para 
prestar os serviços funerais, inclusive sábados, domingos e feriados. A família deverá apresentar à 
CONTRATADA os documentos mencionados na cláusula anterior supramencionados.
6.6. Serão beneficiadas as famílias com renda máxima de até 198,00 (Cento e Noventa e Oito 
Reais) por cada membro;
6.7. A CONTRATADA deverá apresentar à Secretaria os comprovantes dos serviços prestados no 
primeiro dia útil após a liberação dos mesmos, para a fiscalização e comprovação dos documentos 
apresentados pela família do (a) falecido (a), para liberação da fatura dos serviços prestados pela

de trato e/ou processo discriminatório no atendimento e horário.
6.9. A família do falecido não poderá arcar com nenhum tipo de ônus;
6.10. A CONTRATADA, prestadora de serviços, deverá manter plantão de 24 horas de segunda- 
feira a domingo, inclusive nos feriados;
6.11. O preço oferecido deverá ser estabelecido por item, devendo estar incluído o fornecimento de 
urna funerária, mão-de-obra e todos os encargos decorrentes.
6.12. A CONTRATADA deverá vestir e transportar o falecido para a capela mortuária dos cemitérios 
do Município de BOA VIAGEM, caso não haja capelas mortuárias disponíveis para o local do velório 
indicado pela família do falecido no perímetro municipal, fornecer câmara ardente para o velório e 
transportar a urna do local onde se encontra até o Cemitério Municipal;
6.13. A CONTRATADA deverá orientar os familiares sobre a documentação que deverá 
OBRIGATORIAMENTE ser apresentada por parte dos familiares e quando o falecimento ocorrer na 
Grande Fortaleza ou dentro dos limites territoriais, facultar o acompanhamento de um familiar nos 
procedimentos e remoções;
6.14. Quando necessário, A CONTRATADA deverá trasladar o corpo do falecido do IML -  Instituto 
Médico Legal e/ou hospitais da Grande Fortaleza ou dentro dos limites territoriais para a capela 
mortuária de um dos cemitérios do Município de BOA VIAGEM, caso não haja capelas mortuárias 
disponíveis para o local do velório indicado pela família do falecido no perímetro municipal, o 
mesmo deverá ser transladado ao local do velório indicado pela família do falecido, devendo ser 
obrigatoriamente dentro do perímetro Municipal de BOA VIAGEM;
6.15. A CONTRATADA deverá fornecer urna funerária, modelo conforme tabela de itens, 
confeccionada em material resistente compatível ao transporte do corpo a ser sepultado, devendo 
seguir as especificações contidas no modelo de propostas e termo de referência ao qual se vincula;
6.16. A CONTRATADA deverá cumprir a Lei n° 6503 e o Decreto n° 24.430 que regulam a 
Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde Pública, Subsecção XVI, artigo 311, item III, IV e V: 
“III -  Todo cadáver que for transportado da Capital para outro município, deve ser feito em caixão 
de zinco hermeticamente fechado, o que deverá ser constatado por funcionário da Secretaria da 
Saúde. No caso da morte ter sido por doença transmissível, a exigência do caixão de ' em 
hipótese alguma poderá ser dispensada”.

CONTRATADA.
6.8. O atendimento dos serviços funerários para famílias de baixa renda não sofrerá modificações
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IV -  “Se o cadáver tiver que permanecer insepulto por menos de 24 horas poderá á juízo da 
autoridade sanitária, ser dispensado o caixão de zinco, desde que a causa da morte não tenha sido 
doença transmissível, e que as condições do corpo permitam o transporte em caixão de madeira”.
V -  "Se o cadáver a ser transladado permanecer insepulto por mais de 24 horas, é obrigatória a 
formalização do mesmo”.

07. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
07.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos 
autorais, deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam 
incidir sobre a aquisição dos produtos licitados, inclusive a margem de lucro.
07.2- PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens licitados, segundo 
as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela administração, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas 
atualizadas, observadas as condições da proposta.
07.2.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste sub item, observadas as disposições editalícias, através de crédito na 
Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
07.3- REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 
12 (doze) meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas.
07.4- REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde 
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial 
do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

08. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1- Executar o objeto do Contrato até 31 de Dezembro de 2020, de conformidade com as 
condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do 
certame;
8.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
8.4- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos fornecimentos, prestando, prontamente, 
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
8.6- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante;
8.7 -Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeta do 
CONTRATO; /
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8.8. DEMAIS OBRIGAÇÕES VINCULADAS:
8.8.1. Constituir-se-ão obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato e 
dele decorrentes:
a) Executar o objeto contratado com elevada qualidade e no prazo estipulado.
b) Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o objeto deste 
contrato, de acordo com as especificações determinadas neste, assumindo a responsabilidade 
técnica pela execução dos mesmos.
c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados.
d) Cumprir a Legislação Federal, Estadual e Municipal pertinente, bem como se responsabilizar 
pelos danos e encargos de qualquer espécie decorrentes de ações ou omissões, culposas ou 
dolosas, que praticar.
e) Pagar e recolher todos os impostos e demais encargos fiscais, bem como todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais e comerciais, prêmios de seguro e de acidente de trabalho, 
que forem devidos em decorrência do objeto desta contratação.
f) Apresentar ao CONTRATANTE quando solicitadas todas as informações técnicas e 
administrativas necessárias à execução dos serviços.
g) A CONTRATADA, deverá conhecer detalhadamente os serviços a serem executados e cumprir 
todas as cláusulas do contrato.
h) Fornecer equipamentos e pessoal necessário para execução dos serviços e mão de obra.
8.9. Todos os serviços executados a mais e por comprovada negligência ou imperícia por parte da 
empresa CONTRATADA, não estarão sujeitos em hipótese alguma ao pagamento por parte da 
CONTRATANTE;
8.10. A CONTRATADA deverá vestir e transportar o falecido para a capela mortuária dos cemitérios 
do Município de BOA VIAGEM, caso não haja capelas mortuárias disponíveis para o local do velório 
indicado pela família do falecido no perímetro municipal, fornecer câmara ardente para o velório e 
transportar a urna do local onde se encontra até o Cemitério Municipal;
8.11. A CONTRATADA deverá orientar os familiares sobre a documentação que deverá 
OBRIGATORIAMENTE ser apresentada por parte dos familiares e quando o falecimento ocorrer na 
Grande Fortaleza ou dentro dos limites territoriais, facultar o acompanhamento de um familiar nos 
procedimentos e remoções;
8.12. Quando necessário, A CONTRATADA deverá trasladar o corpo do falecido do IML -  Instituto 
Médico Legal e/ou hospitais da Grande Fortaleza para a capela mortuária de um dos cemitérios do 
Município de BOA VIAGEM, caso não haja capelas mortuárias disponíveis para o local do velório 
indicado pela família do falecido no perímetro municipal, o mesmo deverá ser transladado ao local 
do velório indicado pela família do falecido, devendo ser obrigatoriamente dentro do perímetro 
Municipal de BOA VIAGEM;
8.13. A CONTRATADA deverá fornecer urna funerária, modelo conforme tabela de itens, 
confeccionada em material resistente compatível ao transporte do corpo a ser sepultado, devendo 
seguir as especificações contidas no modelo de propostas e termo de referência ao qual se vincula;
8.14. A CONTRATADA deverá cumprir a Lei n° 6503 e o Decreto n° 24.430 que regulam a 
Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde Pública, Subsecção XVI, artigo 311, item III, IV e V: 
“III ~ Todo cadáver que for transportado da Capital para outro município, deve ser feito em caixão 
de zinco hermeticamente fechado, o que deverá ser constatado por funcionário da Secretaria da 
Saúde. No caso da morte ter sido por doença transmissível, a exigência do caixão de zinco em 
hipótese alguma poderá ser dispensada”.

Praça Monsenhor José Cândido, n ° 100 — Centro -  Boa Viagem — Ceará
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IV -  “Se o cadáver tiver que permanecer insepulto por menos de 24 hqrás |»etfêrá a juízo da 
autoridade sanitária, ser dispensado o caixão de zinco, desde que a causa da morte não tenha sido 
doença transmissível, e que as condições do corpo permitam o transporte em caixão de madeira”.
V -  “Se o cadáver a ser transladado permanecer insepulto por mais de 24 horas, é obrigatória a 
formalização do mesmo”.

09. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n2 
8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas 
atestadas pelo Setor Competente.

Praça Monsenhor José Cândidon° ÍOO -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
(Carta de Apresentação)

Local e Data
À Prefeitura Municipal de BOA VIAGEM.
Pregoeiro e Equipe de Apoio do Setor de Licitações do MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM/CE

Prezados Senhores,

Apresentamos à Vossa Senhoria nossa proposta de preços, conforme planilha em anexo, referente ao 
PREGÃO PRESENCIAL N °_____________ , cujo objeto é a ................., com abertura no dia
..........d e ........... d e ........ . à s __:___horas, Horário local, conforme especificações constantes do
anexo I, parte integrante deste processo.

Objeto: AQUISIÇÃO DE URNAS MORTUÁRIAS, BEM COMO O SERVIÇO DE TRANSLADO DO 
CORPO, DESTINADO A DOAÇÃO AS FAMÍLIAS EM ESTADO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, 
DEVIDAMENTE IDENTIFICADAS PELA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 
DE BOA VIAGEM/CEAGEM/CE.

LOTE

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA QTDE UNID VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

VALOR GLOBAL R$ : (POR EXTENSO) R$

VALOR GLOBAL: R$_______(____ POR EXTENSO).
VALIDADE DA PROPOSTA:________(_______ ) DIAS.

• O licitante declara que tem pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 
contidas no Anexo I -  Termo de Referencia deste Edital.

DADOS DA EMPRESA: i i i f i i  : i i ü l i f f i l
Proponente (Razão Social): Endereço Comercial: (Rua/Cidade/UF/CEP)
CNPJ: CGF:
Banco: Agência: Conta Corrente:
Fone/Fax: E-mail:
DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DE CONTRATO:
Nome: RG n°: CPF n°:
Cargo/Função: Fone:

Nome do Representante Legal 
CPF n°

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP 63.870-000 - Fone (88) 3427-7001
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ANEXO III

MODELOS DE DECLARACÕES/PROCURACÃO

ITEM 1) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins 
de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório N.°
_______ , junto ao Município de BOA VIAGEM, Estado do Ceará, o seguinte: (1) que dá ciência de
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório; (2) 
que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e dos produtos a serem 
ofertados no presente certame licitatório; e (3) que sua proposta atende integralmente aos 
requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

BOA VIAGEM (CE),....d e ..................... de 20_.

DECLARANTE

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
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ANEXO III

MODELOS DE DECLARACÕES/PROCURACÀO

ITEM 2) Modelo de Procuração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu 
(titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, 
RG, CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto 
ao Município de BOA VIAGEM, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, Contratos, entregar 
durante o procedimento os documentos de credenciamento, amostras, envelopes de proposta de 
preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária, como também 
formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame 
em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive 
interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer 
todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(CE)......de 20

OUTORGANTE

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP 63.870-000 - Fone (88) 3427-7001

www. boa/iagem. ce. gov.br
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ANEXO III

MODELOS DE DECLARACÕES/PROCURACÃO

ITEM 3) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins
de prova em processo licitatório N .°________, junto ao Município de BOA VIAGEM, Estado do
Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao Município de BOA VIAGEM, Estado do Ceará, que 
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. Pelo que, por ser a 
expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

BOA VIAGEM(CE)......d e ......................de 20

DECLARANTE

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
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DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, 
junto ao Município de BOA VIAGEM, Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que tem de 
pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à proposta e à habilitação previstas no 
Edital, conforme disposto no art. 4o, inciso VII da Lei. 10.520/2002.

BOA VIAGEM(CE)......de de 20__.

DECLARANTE

Praça Monsenhor José Cândido, n° ÍOO -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
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novo caminho.

CONTRATO N°:

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM, E DO OUTRO A
EMPRESA______________PARA O FIM QUE NELE SE
DECLARA.

O Município do BOA VIAGEM, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria
................................................  com sede no(a) Praça Monsenhor José Cândido, n° 100, Centro -
Boa Viagem - Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n° ................ . neste ato representado pelo(a)
Ordenador(a) de Despesa........................................... doravante denominado de CONTRATANTE
e, do outro lado, a empresa .............................................  com endereço na
.........................................  n° ........  bairro .............. . em .......................  Estado do.................... .
inscrita no CNPJ sob o n° ....................................  representada por
...........................................................  portador(a) do CPF n° .............................. . apenas
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

em conformidade
CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial sob o n°____
com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, 
de 17/07/2002.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente OBJETO: 
adjudicada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE 
FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de R $_______

Anexo I do edital e da proposta

E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-

(. .), a ser pago
em conformidade com a execução dos serviços prestados no período respectivo, de acordo com as 
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões

ITEM PRODUTOS UND QTDE MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses 
do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.3. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde 
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial 
do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4 - Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago /f%lo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

Praça Monsenhor José Cândido>, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem ■
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CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL ■—-—■— *
4 . 1 - 0  presente Instrumento terá vigência de até 31 de Dezembro de 2020, podendo ser 
prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e 
consolidada.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA
LICITAÇÃO.
5.1. O serviço será fornecido parceladamente, em atendimento imediato às solicitações do 
Departamento da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
5.2. Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, 
tributos e encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.
5.3. Os serviços deverão ser prestados no Município de BOA VIAGEM, sendo proibida a 
subcontratação.
5.4. A família do falecido deverá requisitar o serviço funerário no Plantão de Atendimento da 
Secretaria Municipal de TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, nos Centros de Referência da 
Assistência Social mediante a apresentação dos seguintes documentos:
5.4.1. Cópia simples do comprovante de residência (conta de água, luz ou carnê de IPTU) do 
falecido, atestando que este residia neste Município;
5.4.2. Cópia simples do comprovante de renda familiar (contra cheque, carteira profissional ou 
declaração de rendimentos fornecida pelo empregador);
5.4.3. Em caso de desemprego (apresentar cópia simples da carteira de trabalho);
5.4.4. Declaração de próprio punho, caso a renda familiar seja adquirida por meio de trabalho 
informal;
5.5. Fora do horário de trabalho da STAS a família deverá procurar a CONTRATADA para prestar 
os serviços funerais, inclusive sábados, domingos e feriados. A família deverá apresentar à 
CONTRATADA os documentos mencionados na cláusula anterior supramencionados.
5.6. Serão beneficiadas as famílias com renda máxima de até 03 (três) salários mínimos vigentes;
5.7. A CONTRATADA deverá apresentar à STAS os comprovantes dos serviços prestados no 
primeiro dia útil após a liberação dos mesmos, para a fiscalização e comprovação dos documentos 
apresentados pela família do (a) falecido (a), para liberação da fatura dos serviços prestados pela 
CONTRATADA.
5.8. O atendimento dos serviços funerários para famílias de baixa renda não sofrerá modificações 
de trato e/ou processo discriminatório no atendimento e horário.
5.9. A família do falecido não poderá arcar com nenhum tipo de ônus;
5.10. A CONTRATADA, prestadora de serviços, deverá manter plantão de 24 horas de segunda- 
feira a domingo, inclusive nos feriados;
5.11. O preço oferecido deverá ser estabelecido por item, devendo estar incluído o fornecimento de 
urna funerária, mão-de-obra e todos os encargos decorrentes.
5.12. A CONTRATADA deverá vestir e transportar o falecido para a capela mortuária dos cemitérios 
do Município de BOA VIAGEM, caso não haja capelas mortuárias disponíveis para o local do velório 
indicado pela família do falecido no perímetro municipal, fornecer câmara ardente para o velório e 
transportar a urna do local onde se encontra até o Cemitério Municipal;
5.13. A CONTRATADA deverá orientar os familiares sobre a documentação que deverá 
OBRIGATORIAMENTE ser apresentada por parte dos familiares e quando o falecimento ocorrer na 
Grande Fortaleza ou dentro dos limites territoriais, facultar o acompanhamento de um familiar nos 
procedimentos e remoções;
5.14. Quando necessário, A CONTRATADA deverá trasladar o corpo do falecido do IML -  Instituto 
Médico Legal e/ou hospitais da Grande Fortaleza para a capela mortuária de um dos cemitéi' Jo
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Município de BOA VIAGEM, caso não haja capelas mortuárias disponível; do velório
indicado pela família do falecido no perímetro municipal, o mesmo deverá ser transladado ao local 
do velório indicado pela família do falecido, devendo ser obrigatoriamente dentro do perímetro 
Municipal de BOA VIAGEM;
5.15. A CONTRATADA deverá fornecer urna funerária, modelo conforme tabela de itens, 
confeccionada em material resistente compatível ao transporte do corpo a ser sepultado, devendo 
seguir as especificações contidas no modelo de propostas e termo de referência ao qual se vincula;
5.16. A CONTRATADA deverá cumprir a Lei n° 6503 e o Decreto n° 24.430 que regulam a 
Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde Pública, Subsecção XVI, artigo 311, item III, IV e V: 
“III -  Todo cadáver que for transportado da Capital para outro município, deve ser feito em caixão 
de zinco hermeticamente fechado, o que deverá ser constatado por funcionário da Secretaria da 
Saúde. No caso da morte ter sido por doença transmissível, a exigência do caixão de zinco em 
hipótese alguma poderá ser dispensada”.
IV -  “Se o cadáver tiver que permanecer insepulto por menos de 24 horas poderá a juízo da 
autoridade sanitária, ser dispensado o caixão de zinco, desde que a causa da morte não tenha sido 
doença transmissível, e que as condições do corpo permitam o transporte em caixão de madeira”.
V -  “Se o cadáver a ser transladado permanecer insepulto por mais de 24 horas, é obrigatória a 
formalização do mesmo”.

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 - As despesas decorrentes deste Contrato correrão a conta de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal e outras fontes disponíveis e legais, com a dotação orçamentária prevista na seguinte
rubrica:_____________________.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias do mês subseqüente ao adimplemento da 
obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições 
editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de 
acordo com os valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária do 
valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de 
antecipação.
7.3. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) 
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura 
Municipal de BOA VIAGEM -CE, com endereço à Praça Monsenhor José Cândido, n° 100, Centro, 
BOA VIAGEM - CE, CEP 63.870-000, inscrito no CNPJ N° 07.963.515/0001-36, acompanhado da 
seguinte documentação:
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas 
atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1- Executar o objeto do Contrato até 31 de Dezembro de 2020, de conformidade com as 
condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do 
certame;
8.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
8.4- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos fornecimentos, prestando, prontaraente, 
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; / ;
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8.5- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos mamjseãdos, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
8.6-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante;
8.7 -Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO;
8.8. DEMAIS OBRIGAÇÕES VINCULADAS:
8.8.1. Constituir-se-ão obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato e 
dele decorrentes:
a) Executar o objeto contratado com elevada qualidade e no prazo estipulado.
b) Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o objeto deste 
contrato, de acordo com as especificações determinadas neste, assumindo a responsabilidade 
técnica pela execução dos mesmos.
c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados.
d) Cumprir a Legislação Federal, Estadual e Municipal pertinente, bem como se responsabilizar 
pelos danos e encargos de qualquer espécie decorrentes de ações ou omissões, culposas ou 
dolosas, que praticar.
e) Pagar e recolher todos os impostos e demais encargos fiscais, bem como todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais e comerciais, prêmios de seguro e de acidente de trabalho, 
que forem devidos em decorrência do objeto desta contratação.
f) Apresentar ao CONTRATANTE quando solicitadas todas as informações técnicas e 
administrativas necessárias à execução dos serviços.
g) A CONTRATADA, deverá conhecer detalhadamente os serviços a serem executados e cumprir 
todas as cláusulas do contrato.
h) Fornecer equipamentos e pessoal necessário para execução dos serviços e mão de obra.
8.9. Todos os serviços executados a mais e por comprovada negligência ou imperícia por parte da 
empresa CONTRATADA, não estarão sujeitos em hipótese alguma ao pagamento por parte da 
CONTRATANTE;
8.10. A CONTRATADA deverá vestir e transportar o falecido para a capela mortuária dos cemitérios 
do Município de BOA VIAGEM, caso não haja capelas mortuárias disponíveis para o local do velório 
indicado pela família do falecido no perímetro municipal, fornecer câmara ardente para o velório e 
transportar a urna do local onde se encontra até o Cemitério Municipal;
8.11. A CONTRATADA deverá orientar os familiares sobre a documentação que deverá 
OBRIGATORIAMENTE ser apresentada por parte dos familiares e quando o falecimento ocorrer na 
Grande Fortaleza ou dentro dos limites territoriais, facultar o acompanhamento de um familiar nos 
procedimentos e remoções;
8.12. Quando necessário, A CONTRATADA deverá trasladar o corpo do falecido do IML -  Instituto 
Médico Legal e/ou hospitais da Grande Fortaleza para a capela mortuária de um dos cemitérios do 
Município de BOA VIAGEM, caso não haja capelas mortuárias disponíveis para o local do velório 
indicado pela família do falecido no perímetro municipal, o mesmo deverá ser transladado ao local 
do velório indicado pela família do falecido, devendo ser obrigatoriamente dentro do perímetro 
Municipal de BOA VIAGEM;
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8.13. A CONTRATADA deverá fornecer urna funerária, modelo conforiríellafcdja-de itens, 
confeccionada em material resistente compatível ao transporte do corpo a ser sepultado, devendo 
seguir as especificações contidas no modelo de propostas e termo de referência ao qual se vincula;
8.14. A CONTRATADA deverá cumprir a Lei n° 6503 e o Decreto n° 24.430 que regulam a 
Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde Pública, Subsecção XVI, artigo 311, item III, IV e V: 
‘III -  Todo cadáver que for transportado da Capital para outro município, deve ser feito em caixão 
de zinco hermeticamente fechado, o que deverá ser constatado por funcionário da Secretaria da 
Saúde. No caso da morte ter sido por doença transmissível, a exigência do caixão de zinco em 
hipótese alguma poderá ser dispensada”.
IV -  “Se o cadáver tiver que permanecer insepulto por menos de 24 horas poderá a juízo da 
autoridade sanitária, ser dispensado o caixão de zinco, desde que a causa da morte não tenha sido 
doença transmissível, e que as condições do corpo permitam o transporte em caixão de madeira”.
V -  “Se o cadáver a ser transladado permanecer insepulto por mais de 24 horas, é obrigatória a 
formalização do mesmo”.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ne 
8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS SANÇÕES
10.1 - À contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 
88 da Lei 8.666/93 e suas demais alterações.
10.2 -  A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita às seguintes sanções:
10.2.1 - Advertência
10.2.2 - Multas necessárias, conforme segue:
10.2.2.1 -  0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por 
cento), sobre o valor da fatura pelo atraso na entrega do(s) serviço(s).
10.2.2.2 -  20% (vinte por cento) sobre o valor total faturado no mês anterior, pelo descumprimento 
de qualquer item do Edital ou Cláusula Contratual.
10.3 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com 
a PREFEITURA DE BOA VIAGEM pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das 
seguintes multas e das demais cominações legais.
10.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
11.1 - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência 
administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas.
11.2 - O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente
em quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 
8.666/93, reconhecidos desde já os direitos da Administração, com relação as normas contratuate‘e 
as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento. .
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r interpelação11.3 - O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qúaTq 
Judicial ou Extrajudicial, nos casos de:
11.3.1 -  Omissão de pagamento pela CONTRATANTE;
11.3.2 -  Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;
11.3.3 -  Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 
30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes.
11.3.4 -  No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se 
sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com 
a antecedência definida no subitem anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
12.1 -  Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante 
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRO - DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1. É expressamente vedada à subcontratação total ou parcial do fornecimento do objeto, sob 
pena de anulação da contratação com rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de 
penalidade prevista no edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1 -  Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o quinto dia útil do 
mês subseqüente à data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da 
Comarca de BOA VIAGEM - CE.
Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de 
acordo entre elas celebrado, assinando o presente Contrato juntamente com as testemunhas 
abaixo firmadas.

BOAVIAGEM-CE,

Secretário(a) de____

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

1 . _________________________________________________

2.

CNPJ(MF): n.°______________
Sr(a).______________* CPF: n°

CONTRATADA
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